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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL DE GUARNTçÃO DE NATAL
(H Mil Natat/194L)

TERMO DE REFERÊruCIN 06/23

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO (NUp) No 64592.000107/2023-t2

PF.WãÃ,* ËLHT'RÔS¡ttt SRF N" üStäÐ23

1 CONDrçÕES CEnetS DA CoNTRATAçÃO

AqLtisiçäo de aparelhos auditivos e CPAPs, nos termos da tabela abaixo, conforrne condições e
exigências estabelecidas.

Cårììara Nðcior'ìal de Modelos de Lic¡taçôes e Contratos da Çotìsultoria-Geral da Uniåo
Atualizaçåo: nìa¡o/2023
Tcrmo dc Rcferêncià AquisiçÒcs - L¡citaçåo - Moriclo para Prei¡áo Elctrönico
Ap[ovado pela Secrctal¡a de (3estáo.

ldcnt¡dadc visual pclâ SecrcÈari¿ dc Gcstáo (vorsão tlezcrrtbro/2022)

L.1.

ITENS esRecrrrcnçÃo CAT'
MAT

UNIDADE
MED

QTD
TOTAL

VR MAX
ACE|TAVEL(R$)

VR TOTAL
ACE|TÁVEL (R$)

01

APARELHO AUDITIVO DIGITAL:
RETROAURICULAR OU MINI RETROAURICULAR
(BTE), CONTROLE DE VOLUTVE D|G|TAL,
GERENCIADOR AUTOI\4ATICO DE MICROFONIA,
l/fNrvro DE 8 cANAts oU rvAts, coMpATtvEL
COM SISTEMA FIVI OU RCESSÓRIOS WRELESS,
GANI.IO ENTRE 55 E gODB, SAIDA ENTRE 1.22 E
12BDB, FAIXA ÞE FREQUENCTA ENTRE 100 E
B2OOHZ OU SEÍVELHANTE; OU QUALIDADE
SUPERIOR

4l_5994 UND 4Q 2.29L,48 91.659,30

02

APARELHO AUDITIVO DIGITAL: INTRA.CANAL
(rTc) ou MtcRocANAL, AJUSTE DO GANHO,
GERENCIADOR ADAPTATIVO DE MICROFONIA,
REDUTOR ADAPTATIVO DE RUIDO, NO IVIINII\4O B

CANAIS, CONTROLE DE VQLUME DIGITAL,
oPÇÄo DE CONTROLE REMOTO, GANHO ENTRE
40 E 60 DB, sAíDA ENTRE i-oo E 112 DB, FAtxA DE
FREeüÊNctA ENTRE r-oo E ssoo Hz. oU
SEMELHANTE; OU QUALIDADE SUPERIOR

415994 UND 40 2.56L,23 102.449,30

60 2.540,73 152.443,9503

APARELHO AUDITIVO DIGITAL: MINI
RETROAURTCULAR (BTE), MIN[vtO ÞE 6 CANATS
COM PROCESSAIVENTO DE SINAL DIGITAL,
MULTIMICROFONE DIGITAL
ADAPTATTVO,SELEÇÃO DE PROGRAh/AS
AUTOIVIÁTICOS DE DUAS BASES, REGISTRO DE
DADOS DE USO, COh/PRESSÃO Oe rneçÜÊruCrn
NÄo-LINEAR, SUPRESSOR DE RUIDCI,
PROTETOR DE VENÏO DO N4ICROFONE,
GERENCIADOR DE MICROFONIA, GANHO ENTRE
62 A 70 DB, SAÍDA ENTRE 1.29 A T46 DB, FAIXA DE
FREQÜÊNC|A ENTRE l-00 A 8000 H7J OU
SEMELHANTEi OU QUALIDADE SUPERIOR

415994 UND
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l-.2 Os bens objeto desta contratação sä0 caracterizados corro comLrns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar

cânrãra Nacional de Modelos cje L¡citaçðes e Contratos da Consultor¡a-Geräl da Uniáo
Atualizàçäo: n¡aioi2023
Tcrrno dc Rcfcròncia Aquisiçòcs - Licilaçåo - Modelo para Preqáo Eletrônico
Aprovàdo pela Secretaria de Geståo.
ldcntidadc v¡sual pcla Sccrctar¡a de Gcstáo (vcrsåo clczeÍrbro/2022)

ITENS ESPECTFTCAÇÃO CAT/
MAT

UNIDADE
MED

QTD
TOTAL

VR MAX
ACEffAVEL(R$)

VR TOTAL
ACE|TAVEL (R$)

04

APARELHO AUDITIVO DIGITAL:
RETROAURTCULAR (BTE) OU MtNt
RETROAURICULAR, MINIMO DE B CANAIS DO
PROCESSAIVENTO DO SINAL, COMPRESSÃO
WDRC, ANÁLISE DE SOM E SELEçÃO DE
PROGRAMAS AUTOMÁTICOS, REGISTRO DE
DADOS DE USO.- COMPRESSÃO DE
FREQÜËNCIA NÃO-LINEAR, SUPRESSOR DE
RUfDO, PROTETOR DE VENTO E UIVIIDADE DO
N4ICROFONE, GERENCIADOR DE IVIICROFONIA,
ATÉ 4 PROGRATVAS fvlANUAtS, coNFtRMAçÃO
ACÚSTTCA PARA TODAS AS INTERVENÇÕES
MANUAIS, BOBINA TELEFÔNICA, ENTRADA DE
AUDIo, coNTRoLE DE VoLUIVIE, GANHo ENTRE
B2 A 85 DB, SAÍDA ENTRE L4T A J,44 DB, FAIXA DE
FREQÜÊNC|A ENTRE 100 A 5OOo HZ. OU
SEMELHANTE; OU QUALIDADE SUPERIOR.

415994 UND 50 2.29L.75 L14.578,25

05

APARELHO ÞE AMPL|F|CAÇÃO SONORA
INDIVIDUAL RETROAURICULAR PARA PERDA DE
GRAU SEVERA A PROFUNDA, PROCESSAMENTO
DO SINAL DIGITAL, COM CANAIS OU BANDAS DE
PROGRAN¡AÇÃO E COtVl AS SEGUTNTES
CARACTERÍSTICAS A ]"15 A 150 DB, GANHO
MAXTMO DE 75 A 8B Þ8, FATXA DE FREQUENCTA
DE ATÉ 15 KhZ, DIRECIONAMENTO DINÂMICO DE
RUÍDO E VENTO, CANCELAIVENTO DA
MICROFONIA, CONTROLE DE VOLUME, ENTRADA
DTRETA DE AUDTO/F|V|, COORDENAçÃO
BINAURAL/CPONECTIVIDADE,

4l-5994 UND 30 2.2260,73 67.821,98

06

APARELHO ÞE PRESSÃO POSITIVA CONTÍNUA
NAS V|AS AÉREAS (CPAP AUTO) SENDO A
PRESSAO AJUSTADA NO PACIENTE. POSSUI
CARTÃO DE ARIVIAZENAMENTO DE DADOS EM
FORMATO SD PARA LEITURA DOS EVENTOS
OCORRIDOS DURANTE O SONO POR CICLO
RESPTRATORTO (HORAS DE USO E VAZAMENTO,
sot\itENTE DADOS DE ADERÊNC|A). pOSSUt ApE
APRilVORADO (ALlVrO DURANTË A EXptRAçÃO),
POSSUT STSTEMA CLTMATE CONTROL QUE
ADAPTA O STSTEMA DE UMtD|F|CAÇÃO
TNTEGRADA (Hsr), MANTENDO A UM|D|F|CAÇAO
IDEAL E ËM TEÍVPO REAL. MOTOR EASY-BREATH
coM OPERAÇÃO HTPERSTLENCTOSA
(APROXTIVADATVENTE 24 DBA). VtSoR DE LCD
COLORIDO E CIRCUITOS SLIM LINE E
CLIMATELINE. ITENS INCLUSOS: CPAP AUTO;
FILTRO PARA CPAP; BOLSA DE TRANSPORTE;
TRAQUÉIA SLIM-LINE (TRAQUÉIA FINA); FONTE E

CABOS DE ALIMENTAÇÃO; CARÏÃO DE LEITURA
DE DADOS NO DTSOSTTTVO (365 SESSOES) E NO
CARTÃO DE DADOS; APRESENTA RESULTADOS
DA PRESSÃO DO APARELHO E O INDICE DE IAH.
ACOMPANHA I/ASCARA NASAL E / OU FACIAL,
CONFORl\/E NECESSIDADE DO PACIENTE.
BIVOLT, OU SEMELHANTE; QU QUALIDADE
SUPERIOR.

454250 UND 20 3,170,05 63.041,04

vALoR TOrAL ESTTMADo (R$) 592.353,82
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l-.3 O objeto desta contratação rrão se enquadra como sendo de ber¡ de luxo, Çonforme Decreto no
L0.818, de 27 de setembro de 2Q2L.

L,4 {s ¡:rato d* ,¡iüëintia dn çrsr:irdlaÇåt: i: de J.? (ksr"e) nTüses cçntarlçs tftt (a), na frtrrna *u i,u'îíçrs

iû.5 ri¿t Lr::i n" .14.1J-33, ris Xüí:J.

l-,5 O colltrato ou outro it'ìstrLtmento equivalente O oferece maior detalhametlto das regras que serão
aplicadas enr relação à vigência da contrataçäo.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTçÃCr On NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2,I A Fundatrlentaçäo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizacla em
Tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste -l-ernno de Referência.

2.2 Ü ohj*t.t: t.ti:t tttntraìnç8.t:.t esLa pfÐv¡stú nn Ë¡lalirl rje Contriltaçôr:l* Anunl 2t2*3, cotslorme çonsta. rlas
infr:ffiaç*** ¡:hsÌ*as ***r¡e t*rüt# dÊ ref*rûlrcia.

DESCRIçÃo DA soLuçÃo corv¡o uM ToDo coNSTDERADo o ctclo DE vtDA Do oBJETo E
ESPECIFTCAçÃO DO PRODUTO

3

3.1 Å c{etcriçä* da t*lttçdir: üûnjú um tûdú encc}ntÍ¿r-sr pormenr:rizad¡r Êm topico es¡recífico clr:s
äsl.ttdris Tecrtirr:s Ptelirninars* , ia;:ândir:* r¡#$tn ToruïÐ de Refelðfiç;ia,

4 REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade:

Alétn dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
atendidos os seguintes reqttisitos, que se baseiam no Guia Nacionaf de Contratações
Sitstentáveis:

4L.1. Os lrens sejam cor"ìstituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-I e t5448-2;

4.L.2 Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificaçäo do lnstituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial- INMETRO como produtos
surstentáveis or"r de rrrenor impacto ambiental em relação aos seus símilares;

4.r.3 Os lrens devetr ser, preferencialmente, acondicionados em embalagern individual
adequada, com o menor voh.lne possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a
garantir a nráxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.L.4. Os bens não contenhanr substâncias perigosas em concentração acima da reconrendada
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),
chL¡mbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDES).

4.L.5 A comprovação dos critérios de sustentabilidade ambiental poderá ser feita mediante
apresentação de certificação emitida por instituiçäo pública oficial ou instituiçåo
credenciada, oLr por qualquer outro nreie de prova que ateste que o benr fornecido cumpre
corï as exigências do edital.

Cånlara Näc¡onal de Modelos c¡e Lic¡taçôes e Contratos da Consultof¡a-Geral da Un¡áo
Atualizàçäo: malo/2023
TcÍmo dc Rcfcröncia Aqu¡siçr)cs - Lic¡taçåcì - Modclo para Prcç¡áo Elctrönico
Aprovado pela Secretaria de Gestáo.
ldcntidadc v¡sual pcla Secrctôriä dc Gestáo (vcrsåo clezemþro/2022)

4.1
ser
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4.r.6 Antes da assinatllra do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a
adequação, poderá ocorrer a realização cle diligências para verificar a adequaçåo flo
produto às exigências do ato convocatório, caso não se confirme a adequaçäo do þroduto,
a pr0posta selecionada será desclassificada.

Indicação de marcas ou modelos (Aft. 4l-rnËiåAj.da Lei..n9_1.4.134 de 2gZ1):

4.2 SUpRHSäI\ö

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3 sUpRËSsÃö

Da exigência de amostra

4.4 #UpRESïAü.

4.5 Nâ¡* s*rãç *xigidas arn*ç:tras dns seguintes if#n$i

4.6 SUpËFSS,4ü

4.7 .b'{JpË.f#$$li{J

4.8 SUpfttr#5ÃÍ}

4.9 SAPftES#,8\{)

4.1-o supËtr.5'"$Ä#

4.LI Sttít{+k55,4{)

4.12 #Upf?Ë55Á{}

4.t3 Sltf:)t+l:SS"Ã#

4.1,4 SUflfi.#SS¡ie:

Da exigência de carta de solidariedade

4.1,5 Hm caso r1r* fornecedor reveneiedðr ou distribuidor, será nxigida carta rje solidariedude emitida
pelcr fahri*ante, {ìLre es$sgilre a execuçåo dÕ cünträtÐ.

Subcontratação

4.t6 Näo será adrnitida a subcontratação do CIbjeto contratual

Garantia da contratação

4.17, Näo haverá exigência da garantia da contrataçäo dos arts. 96 e seguintes da Lei no
L4.1,33121,,por se tratar de fornecimento de pronta entrega.

Cårnðra Näclonâl de Modelos de Licitações e Contratos da CoDsultorla-Geral da Unläo
Atualizaçåo: rnàio/2023
Terrno dc Rcferência Aquisiçòcs - Ll(itaçåo - Morjclo pâra Preqáo Elctrönlco
Aprovado pelã Secretaria de Geståo.
ldcntldadc visual pcla Sccretaria dc Gcs[áo (vcrsåo dezerìbro/202?)
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5 MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condições de Entrega

5,1 O prazo de entrega dos bens é
Fornecinrento, em retnessa única.

de 30 dias, contados do(a)expediçäo da Ordem de

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2 # ptnaa r:* ç¡;iranli;r ú aquul* û$täbelûci{rc¡ na Lei nú 8.û7S, de 1"1" cle $c}îer,0bro rie l-99ü (Cúcliç¡r: ct:
l)*f*s ;l r1* ür: n* * i;rid *ri

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as norlrìas da Lei no 14.1-33, de 2O2L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total oLt parcial.

o.¿ Enr caso de itnpedimento, ordem de paralisação ou suspensäo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunst"încias mediante sirnples apostila,

6.3 As cotnttnicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realízadas por escrito
selrìpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o rrso de trensagem eletrônica

para esse firn.

6.4 O órgäo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devanr ser cumpridas de inrediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ot"t instrumento equivalerìte, o órgão oLt ent¡dade poderá convocar
o representatlte da empresa contratada para reuniåo inicial para apreserrtação do plarro de
fiscaliza- ção, qtte cotrterá informações acerca das obrigações contratuais, dos lnecanisnros de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
corltratada, quan- do lrouver, do rnétodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros,

Fiscalização

6.6 A execução do corltlato deverá ser acorïpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.L33 de 202L, art. 1"1"7. capul).

Fiscalização Técnica

6.7
todas

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçäo do contrato, para que sejam cumpridas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseglrrar os melhores resultados para a
Admtração. (Dücretü nû l-1.246, cle ?022, art. 22, Vl);

6.7,1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciarïento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularizaçäo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no L4.133. de 2021, aft

, e De"cleto nt L.L.246. de ?0?2-a{-?2--lùl1"1"7. Êt-o

qI
cårÌ¿rra Nacional de Modelos de Licitações e contratos da consultoria-Geral da Unlåo
Atualizaçäo: n¡aio12023
Tcrrno tJc Rcfcrência AquisiçÕcs - Llcitação - Morlclo Para Preqáo Eletrônlco
Aprovado pela secretaria de Geståio.
ldcntidarjc visual pcla Sccretaria dc Gcstáo {vcrsåo dczenll¡ro/2022)
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6.7.2 ldentificada qualquer irrexatidão ou irregulariclade, o fiscal técnico do contrato etnitirá
notificaçÕes para a correçäo da execuçåo do contrato, detenrinando prazo para a
correção. (Decreto no LL.246, de 2022, art.22,lll);

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, etrì tempo hábil, a situaçåo
que demandar decisão ou adoção de rnedidas que ultrapasseln sua competência, para
que adote as t.lledidas necessárias e saneadoras, se for o caso. @ecreto n9 11.246. cle

ÆÆ,"afi.22.lU).

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do cotltfato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatarnente ao gestor do
corltrato. (Decreto no LL.246, de 2022, arl.22,\f .

6.7.5 o fiscal técnico do contrato comt¡nicará ao gestor do contrato, ern ternpo hábil, o térnrino
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto n9 Ll-.246. cle 2022. art, ?2, Vlt),

Fiscalização Adm inistrativa

6.8 O fiscal adnlinistrativo do contrato verificará a ffìânutenção das condições de habilitaçäo
dacontratada, acompanhará o etrtpenho, o paganlento; as garantias, as glosas e a formalizaçäo
de apost¡larxento e termos aditivos, ,solicitando quaisquer docurnentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art-23. I e [-_do_Decrc[o_0:-Lt.zlg. de 2022).

6.8.LCaso ocorra descumpritnento das obrigaçQes contfatuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivanlellte Íra soluçfo do problerna, reportando ao gestor do contrato para
qLIe tome as providências cabfveis, quando ultrapassar a sua competência; (Deerelo_n9
11.246. de 2022, ¿ìrt. 23. lU.

6.9 *Ul:rRL'â*Att

Gestor do Contrato

6.1-0 O gestor do contrato coordenará a atualízação do processo de acompanhamento e
fiscalização do centrato contendo todos os registros forrnais da execuçäo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

L!.246, de 2022, art. 21, lV).

6.1-r_ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as ¡nedidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua cornpetência. (Decreto no

1"L.246, de 2022, art. 21-, ll).

6.L2 O gestor do contrato acornparrlrará a manutençâo das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstent CI fluxo
normal da liquidação e do pagarïento da despesa no relatório de riscos eventuais

(Decreto n0 1,t.246, de 2A22, art.2L, lll).

Cånlär'a Nacionâl de Modelos de Lic¡taçôes e Contratos dâ Consultolia-Geral dã Uniáo
Atuôl¡zaçäo: nr¿¡ioiz023
Tcrrno dc Rcfcr'ôncià Aqu¡siçðcs - Lic¡taçåo - Modclo para Prcç1áo Elctrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestáo.
ldcnÈ¡dadc v¡sual pcl¿l Sccrctaria dc Gcstá<¡ (vcrsåo dezcñìfJro/2022)
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O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação real¡zacla pelos fiscais
técnico, adtninistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, cotÌl metlçåo a0 seu desempenho na execuçäo coritratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devetrdo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.(Decreto no iL.246,de
2022, arl.2L, Vlll).

o gestor do contrato tonrará providências para a formalizaçåo de processo administrativo de
responsabilizaçäo para fins de aplicaçäo de sanções, a ser conduzido pela comissäo de que trata
o art. 158 da Lei no 14.L33, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competêncía para tal,
conforme o caso. (Decreto no LI.246, de 2022, art. 2L, X).

O gest0r do contrato deverá elaborar relatório final conr inforrnações sobre a corrsecução dos
olrjetivos que tenharï justificado a contrataçäo e eventuais condutas a serenl aootadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no LL.246, de 2a22, art. 2L, Vl).

o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de cotltratos para a
formalizaçäo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestäo nos termos do contrato.

7 CR|TÉRrOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Qs bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente coma nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acotnpanhanrento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
confortridade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificaçöes constantes no Tenno de Referência e naproposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação
contratada, às suas custas, sem prejrrízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definit¡vo ocorrerá no prazo de * {uit*) clias útsis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçâo, após a verificaçäo
qualidade e quantidade do nraterial e consequerrte aceitaçäo mediante termo cletalhado.

6. L3

6.L4

6.1.5

6.16

7,2

da

7.3

da

7.4 Para as cotltratações decorrerrtes de despesas cujos valores näo ultrapasserrì o limite de que trata
o incisp ll do art. 75 da Lei no 14.133-¡lejZ02l", o prazo máximo para o recebinrento definitivo será

de ate 1.T) (qLiinze) dias úteis.

7.5 O prazo para receb¡nlento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências corrtratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execrrção do oþjeto, quanto à dinrensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.L33. dç. 2021-,

contunicando-se à em¡rresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçäo e pagatrento.

7.7 O prazo para a soluçã0, pelo contratado, de incorrsistências na execuçäo do obJeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administraçäo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será complttado para os
fins do recebimento definitivo.

\ÿ
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7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçäo do
contrato.

Liquidação

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez diasúteis para fíns de liquidaçäo, na forrra desta seçã0, prorrogáveis por igual período, nos
term0s do art, 70, $30 da lnstrr.rção Nornrativa SEGES/ME no 7712CI22.

7.9.1- O prazo de que trata o itern anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogaçäo, no caso de contrataçöes decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassenl o limite de q ue trata o inciso ll clo art.75 da Lei no 14.133 rie
2p2I.

7.Io Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
colrrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
docrrff¡ento, tais colïo:

7.t0.t o prazo de validade;

7.L0.2 a data da ernissão;

7.1,0.3 os dados do contrato e do órgäo contratânte;

7.1,0.4 o período respectivo de execurção do contrato;

7.1-0,5 o valor a pagar; e

7.L0.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabfveis

7.LL Havenclo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstâttcia que impeça a liquidaçäo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as nredidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a cornprovaçäo da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.1,2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanlrado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine
ao SICAF oLI, na itnpossibilidade de acesso ao referído Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da L_eix!14;L33. de 2021.

7.I3 A Administraçäo deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUçAO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 201-8),

7,1,4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçäo oLr, r'ìo mesmo prazo, apresente sr¡a defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

\.J.r
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7.r5 Não havendo regularização ou sendo a clefesa considerada improcedente, o contratante
deverá cotnunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçäo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, belr corllo quanto à existência de paganiento a ser efetuado, para
que sejant acionados os nteios pertinentes e necessários para garantir o recelrimento cle seus
créditos.

7.L6 Persistindo a irregularidade, o corltratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisäo
contratual nos autos do processo administrativo correspoltdente, assegurada ao contratado a
anrpla defesa.

7.I7 Havendo a efet¡va executção do objeto, os pagametrtos serão realizados normalnrente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sitr.raçäo junto ao
SICAF,

Prazo de pagamento

7.tB o pagamento será efetuado no prazo de até 1-0 (dez) dias úteis cor'ìtados da finalizaçäo da
liqLtidação da despesa, conforme seçäo anterior, nos termos da lnsqfuçåo Normative SEGES/ME
rÝ 77 t"lË' 2(\??

7,L9 No caso de atraso pelo Contratantç, os Valores devidos ao contratado serão atualizaclos
nronetariamente entre o tenro final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
nrediante aplicação do índice ltltA de correção tllonetár¡a.

Forma cle pagamento

7.20
conta

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
corrente indicados pelo contratado.

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como errtitida a ordem bancária para
pagamento,

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçäo aplicável.

7.22.1 lndependentelnente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão serão retidos na fonte, quando da realizaçäo do paganlento, os percentuais stabelecidos

na legislação vigente.

7.23 O contratado regulartrente optante pelo Simples Nacional, rlos termos da Lei Complenrentar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangiclos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçäo de
comprovaçäo, por meio de docr"rnrento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complernentar,

Antecipação de pagam ento

7 .24 Cçn{¡s*n¡,t,å,rt. l4S rla l*i 1&.LLIIZL.$åIâ* ilrrvurá pràüfrürüfltû anle*ipad* n{J pre$snt* cúffiärr*

7.25 fiIJT3ï1{:-l-lhlt1

7.26 *U[iftr$$,Áü

7.27 SLltrtqtri,frt\ü
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7.28 Å liqi:idaçår: rttûr(*,Tîí\ ti*, atû(d* tür"n âs reçjtir{$ flr tñpicû respÊrtiv$ desle in$trunl#nlo

7.29 *LlTjft.f"r:ihî\ö

7.30 :iuirrt*.r;!if\{}

7.3t SUPf'?l:S:i,4,tt

7.32 SAprcF:r;ïÃçS

Cessão de crédito

7.33 Sutst?Ëç5jÃ{)

7.34 $L#}t.?ttSS,Ã,t)

7.35 StJpË?HSSÃ,{)

7.36 SU!þRËS#,Aû

7.37 SlJ7tif:T;Íil4#

I FoRMA E cRlrÉR¡os DE sELEçÃo Do FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRNEctMENTo

Forma de seleção e cr¡tério de jutgamento da proposta

8.1,L o fornecedor será ,seleciCInado por me¡o da realizaçäo de procedir'ì1ento de LICITAÇÃo, na
Fnodalidade PREGÃO, sob a forrna ELETRÔNICA, com adoçäo do critérlo de Julgamento pelo
rúffibt*&ïþftEÇt).

Forma de fornecimento

8.2 O forneclmento do objeto será parceladü, Ðnnfornre Anexu "4", rl{r pre$$nte T*rnlo.

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8,4 Pessoa física: cédula de identidade (Rc) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificaçäo enr todo o terrÍtório nacional;

8.5 Enrpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Cornercial da respectiva sede;

8.6 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
individu- al - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçäo da
autenticidade no sítio h$Bs,l/-www.qov.lrr/empres pt-l¡lempreendedor;

CårÌara Nacional de Modelos de L¡citãçöes e Contratos da Consultoria-Geral da Un¡åo
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8,8

8.9

8.10

8.L1

8.12

8.13

8.14

B.r_5

(*orrl:inri*r:íio rJo Terrrno rj¿r fteferäncia rfo preçri* 0åi2ö2-f ... ,....:l'fjfüi

Sociedade empresár¡a, sociedade limitada unipessoal - SLU ou soc¡edade identificada
como empresa individual de responsab¡lidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto oLt contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo cla
Junta CotÏercial da respectiva sede, aconlpanhada de clocumento comprobatório de seus
administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portar¡a de autorizaçäo de funcionamento no Brasil,
pulrlicada no Diário Oficial cia União e arquivada r"la Junta Conrercial da unidade federativa oncle
se localizar a filial, agência, suculrsal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme lnstruçäo N"çrntativa DRËUME.n,o 77. de lg cle rnarço de ?Q20.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de stta sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adnrinistradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: irrscriçäo do ato constitutivo
da filial, st"tctlrsal ou agência da sociedade sirnples ou empresária, respectívamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurldlcas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, corn averbação no Registro onde tem sede a lratriz

Sociedade cooperativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovoll, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de qrre trata o art. l-07 da Lei no 5.764, de 16 cle
dezembro 197L.

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
docutnentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvinrento
Agrário, nos tennos do art. 4o,g2o do Decreto no L0.880, de 2 de dezembro de2O2L.

Produtor Rural: lnatrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificaçäo
cotno produtor rural pessoa fÍsica, nos termos da lnsüuçãollaütativa RËBn. g7-LJlclq Nov eg
(arts. 17 a 19 e 1-65).

$UPRE$S,ÅÜ

Os docunrentos apresetrtados deverão estar aconìpanhados de todas as alteraçöes ou da
consolidaçäo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.1-6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, confornre o caso;

B.L7 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciorral, medlante apresentaçäo de certidåo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tríbutár¡os federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas adnrinistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
terrïos da Portaria Conjunta no L.751, de 02 de outubro de 20L4, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procrrradora-Geral da Fazerrda Nacional.

8.18 Prova de regularidade conl o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8. L9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçâo de certidão negativa ou positiva conr efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de rnaio de
1943;

qJ..
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Prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes tl$tåriunllüisttíHrl ou fl¡?ur1i*ipai/misil¡tal relativo
dotnicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao sert ratno de atividacle e compatível com o objeto
contratual;

8.21' Prova de regLllaridade com a Fazenda [Estadual/Distrital] oLr [Municipal/Distrital] do domícílio ou
sede do forttecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22 caso o forlrecedor seja cottsiderado isento dos tributos E.sÍ:adt¡al/Ðistrìt:al ou k4uníci¡salltlistrit:a!
relacionados ao objeto cotltratual, deverá cotrìprovar tal condição rnediante a apresentaçäo de
declaração da Fazenda respectiva do seu donricflio ou sede, oLt outra equivalente, na forina da
lei.

8,23 O fornecedor enquadrado con'ro microempreendedor indívidual que pretenda auferir os
benefícios do tratamet'ìto diferenciado previstos na Lei Complemerrtar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contr¡buintes estadilal e murricipal.

Qualificação Econôm íco-Financeíra

8.24 Certidão negat¡va de ittsolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fÍsica, desde que aclnritida a sua part¡cipaçäo na licitação (art.
50, inciso lt*nlnea 1e",.-dêlns..Uuçaa-Normaiqse.gesl¡dE-ß rL6. de -202L), ou de soðieoàoe
sitrples;

8.25 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuídor da sede do fornecedor - Lei n9 t4.i-33.
cle2O2L. art.69. caoui. inciso lll:

8.26 Balanço pairimonial, denronstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.26.L índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superio-
res a 1- (um);

8.26.2 As enrpresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atencler a todas as
exigências da habilitaçäo e poderäo srrbstituir os dernonstrativos contábeis lralanço de
abertLrra.

8.26.3 Os docutrtentos referidos acima limitar-se-äo ao últir-no exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há r'nenos de 2 (dois) anos;

8.26.4 Os docuntentos referidos acinra deverão ser exigidos corn þase no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissåo da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.

8.27 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1- (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitaçäo pilT'"iffiôniü lîquir-lr: nl[niinn de 3"t-1û/c do v¡;ilur tütal ost¡r]1årJ* clrl **ntrataçän

8.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçäo deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderäo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no
14.133, de 202L, art. 65, $10).

8.29 {} ttI*ntli¡tt*r1It) tlt)ti ír¡dic;e* Èc;i}níirnit;üs prcvinton neçle iiem d*v*r* $ei aïesl.ad* rn*cjiante
rl*r::lwi*t:ätt i'*ssina¿ia por pr*t'iss;icnal hahili{ari* tla;itt*a c*ntabil, apresnnlada p*lo fnrnecednr.
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Qualificação Técnica

8,30 ït..JpRÿ55Ã"{}

8.31- ()ntrt¡srttvttr;:ñ.cs rle a¡tÍidiáa ÿar'¿r o fornscint*ntrs de i:ens çirnilares tie corrtpl*xíclnrle ternrslùgica e
*p*rat:i*fin! üqt:ivül*ilte au s*¡seri*r çoffi tJ Abjetü tlsstir cüütrcltí¡Çãü

8.3r.1". $L'Ë¡?A$*,40

8. 3 i". r. :5 it ÿ R r. s s,4ü

8'.3I.'3. {}t'; rz\*rsl*tlns rÌ* ca¡r**i*ric1e tócnina p*cleräu $rr ä.pr*sünlacloç erl nnnre cJa tì1åtriz ûu clr{
filial d* l*rnet er"ksr .

*.3L.4". Ü f*rtlec*dor ctis¡:onii:ilìzftrâ túdas as infflrmaçÕes nec*ssárlas å c*mpruvnrç#.o legitirr:i-
datle rlos al.eni.anrj*s, fil]reäentäíl(1o, quancln sr:liciiac{o pela AcJlninistrnÇäei, cúpia rio con-
trúlú qlle rlett supurte ù cünttätaÇåo, endereço atuäl da contrå.tåjìtü e local em qLre foi

t txt: t:Ùtti.r.it: o * hjeto { :Û ilt r íâiärlû, çi *n lre r:lrTros cl oçU ¡n*fi to*.

f .i!'1..n. þrt^ta ü,* at*nriirn*tllo ar:s requísitÛs r:le c¡fiirlificaçåcl trÍcrrica, emÍticiÚ pela /rNVl$Å/
lf.jf'Å* ï' T1 # * * il l l { r¿ ¡ ri rg;Ì r r es p* n* iiv* I

8.32 Referente a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.L. A relaçäo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que execlltarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçäo e a conrprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos Art.
40, inciso Xl,2L, inciso I e 42, 5S2o a 60 da Lei Nr 5.764, de 1_971-;

8.32.2. A declaraçäo de regularidade de situação do contribuinte inclividual- DRSC|, para cada
unt dos cooperados indicados;

8.32.3 A comprovação do capital social proporcional ao núrnero de cooperados
à execução contratual;

necessarros

8.32.4, O registro p revisto na Lei n. 5.764. rle L971 ârt 107:

8.32.5. A comprovação de integraçäo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executaråo o contrato; e

8.32.6, Os seguitttes documentos para a comprovaçäo da regularidade jurldica da cooperativa:
a) ata de fitndação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assenrloleia; d) editais de convocação
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assenrbleias gerais ou nas reuniões secciollais; e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o olrjeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, confornre dispõe o art. l-L2 d"a Lei

n,-ãJg4*-dc. L91L, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgäo fiscalizaclor.

\ñì'

Cåmâra NacioDal de Modelos de Lic¡tações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniäo
Atualizaçäo: nràioiz023
Terrno dc Rcferôncia Aqu¡siçrics - Licitaçåo - Mclr.lolo para Prcç)áo Elctrönico
Aprovðdo pela Secretaria de Gestáo.
ldcnt¡darjc v¡sual pela Sccrctar¡a dc Gcstáo {vcrsåo clczcÍrbro/z022)
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(*ilillrnrJâËr[(] rJo TnrrnÚ rje R+fert;ncia t1o pregàü {Jb12t2.9... ..... 1.4 Ì.1.îJ)

I ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

ü fifictfi Ðtil'in{e** t*t¿¿l tjâ Ðüillra.tí*çåfi e de ft$ 5S?.353,f}? (r¡irinhentos f; nûv*ntä e rjnis ffiil,
i.r*;l*t:los; t: cwttlu*nla * Tres t{3íìi$, ff)nf{}ÍTTì* üt}stü$ rlnitíitiüs;åpüsto5 nä täbola ac,tïna {$lj[ll1"Ë.Mt t\

9.2

9.L

Et¡t ct'tstt tl* licitaÇãn ¡sarn f?egistro de Freça,$i, o$ prûç{t$ rëgistradüs paderâa ser lllterffidts $u
atunlÌ¿aú¡ss 

":*t 
de**rr6n*ia r:lç ûvo{ttllîtl reduçãa d*x ¡treç*s praficedffi nc nre¡'{:a#o au t!* fata qu*

*leve a cust* dûs ls*ns, rlaç ol:r&s nu #as sewÌçax regÌslratlos, nas sagülniies sifilaçdes {Ëì$. 25 $t)
üe c; r t: tr: n( j. J. 4. 6 ll 2û2 3) :

9,2.L o'11 #asfi d* fwça nrainr. tri$rl Tortliitü ou fatn d* prínci¡:e ütJ etx ctecorrûncía do fatûs
irn*revir,;ív*is ntr pr'*vi.ríveis tJ* conseqirôrrcias ircalcul¿áveis, qu# irrrr¡¿¡¡¡¡r*rn a execriç,än
üt| ¡'rïå i¿ì¡ t#*1rr #a.r:l^t_racl;1, n*s tÊilì.lûs dü di$postû n¿l äjIne-g--d:".s,aïlsj-sl2J- tâ*çBwí_üp_
art. 1î4"{-{¿i 1**irjÎ 1,4.11S, {Je Z{l?L:

9.2,2 *t11 Çhso #e *riaçâo, att*raçttrs tu ext¡nçåo tl* quaÍsqiler tributü$ ou üncårgüs legais orr
supeivtni#rlcía ej* clispr:siçfres leçais, üûffi cürïptçvada re¡:lercunsão snbre os preÇü$
r*üiu#atlrts;

9.2.3 s*ríâu reajustaclçs cl:; ilreços re6istrados, respeítada ä cüntägeffi da anualirlarJe e o íncjice
previ*tn prrr;rr å n*ntrataÇä*; uu

9.2.4 poc*låa ner reftä.ütrli*dns, a p*riido cla interessado, cunforrne critúrios rl*finidns parLt, a
t;ttTit"TÅlaçã*.

1"0 ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRtA

10.1_ As despesas decorrentes da presente contratação correräo à conta de recursos especlficos
consignados no Orçamento Geralda Uniä0.

I0.2 A contratação será atendida pela seguinte dotaçäo

I Gestão/Unidade : [...];
ll Fonte de Recursos: [...];
lll Programa de Trabalho: [...]
lV Elenrento de Despesa: [...];
V Plano lnterno: [...];

10.3 A dataç"äa rcletiv{t *t:¡s exerciçias fi¡tanceiros sulrser¡ur:ntes seri¿ i¡tt:licacla npós a¡travaçã.cs da L*i
#rÇeìnentìâria r*s¡s**tiva * lits*raçã* das *rúdit*s cnrr*s¡s<stttt*nres, irisdiarft* epast¡lementt.

Município de Natal, RN, de jurnho de 2023

RAFAELLA GONçALVES

Resp p/ Chefia da

DE FRANçA - Cap Farm

ácia Hospitalar do HGUN

Pr*nts} å ;3un

Cárrara Naclonâl de Modelos de Licitaçöes e Corìtratos da Consultoria-Geral da Uniåo
Atual¡zaçåo: ¡rtaiol202i
Tcrrno dc Rcfcrência Aquisiçrics - Llcltaçåo - Modclo pära Preqáo Elctrônico
Aprovado pelã Secretâria de Gestáo.
ldentidadc visual pcla SecreÈaria de Gcstáo (versåo clozcñrþro/2022)
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(tonl:inti*çiÄo rJo Terrno rJe Referëncia t1o pregiìo Õ5t2_t23........ LSil.$)

APROVAçÃO DO TERMO DE REFERÊNC|A

Conforme preceitua o lnciso ll, art !4o, do Decreto IA.Oz4ttg, aprovo o
presente Termo de Referência por conter os elementos necessários e
preconizados no lnciso Xl do art 30 do referido Decreto.

Município de Natal, RN, lZ de junho de Za2B

GUIMA
denadora de De o

Cåmara Näclonâl de Modelos de Llcltaçöes e contratos da consultorla-Gêral da Unlåo
Atuallzaçåo: malo/2023
Terrno dc Referêncla Aqulsiçðcs - Licltaçåo - Modclo para Pregáo Eletrônlco
Aprovado pela Secretaria de Geståo.
ldcnEidâde visual pcla Secrctaria de çestäo (vcrsão clezernbro/2022)
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